
Resumo: O artigo pretende identificar a inflexão observada 
no jogo político brasileiro, especialmente a partir da década 
de 1980, em que, progressivamente, a religião toma a cena 
da política brasileira pela presença marcante de igrejas 
evangélicas (pentecostais e neopentecostais) em meio 
a um contexto histórico - desde o século XIX - de feição 
predominantemente católica. As relações entre religião 
e política - presentes sobretudo em regiões periféricas 
do país - apresenta-se como um processo de disputa no 
campo da moral na sociedade e no processo de produção 
de Políticas Públicas, sendo importante a reflexão sobre os 
elementos ‘em jogo’ nesse cenário em um contexto de frágil 
democracia brasileira.
Palavras-chave: Religião e Política. Políticas Públicas. 
Democracia.

Abstract: The article intends to identify the inflection 
observed in the Brazilian political game, especially from 
the 1980s onwards, in which religion, progressively, took 
the stage of Brazilian politics due to the strong presence 
of evangelical churches (pentecostal and neo-pentecostal) 
in the midst of a historical context - since the 19th century 
- predominantly Catholic in character. The relationship 
between religion and politics - present mainly in peripheral 
regions of the country - presents itself as a process of dispute 
in the field of morality in society and in the production 
process of Public Policies, being important to reflect on the 
elements ‘at play’ in this scenario in a context of fragile 
Brazilian democracy.
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Introdução
As relações entre Estado e Igreja são por demais conhecidas, especialmente em um país 

- como o Brasil -  que foi colonizado tendo uma insti tuição religiosa que serviu para aculturar 
e catequizar os sujeitos que já habitavam o país (os índios) - por meio da Companhia de Jesus, 
inicialmente com a Escola das Primeiras Letras, Colégios e Missões e, após a expulsão dos jesu-
ítas no país, pelo marquês de Pombal (em 1589), a Igreja Católica foi diminuindo o seu poder, 
reaparecendo a parti r de 1889, com a Proclamação da República, na forma de  evangelização e 
de atendimento caritati vo às necessidades básicas da população mais pauperizada, cumprindo 
papel de apaziguamento entre a população e o Estado.

As diferentes formas de relação que as Igrejas, em geral, ti veram com o Estado Brasileiro 
se traduziram nos primeiros 30 anos da República com forte protagonismo da Igreja Católica 
nas áreas da Educação, Saúde e Assistência Social, cenário que se prolongou até o fi nal do 
século XX, sendo por muito tempo considerado o catolicismo como religião ofi cial do país, 
mesmo em meio ao debate sobre a importância de um Estado laico em um país republicano.

Por considerarem a área da Educação um campo estratégico, os educadores católicos e 
intelectuais a eles vinculados, nas primeiras décadas do século XX organizaram-se, disputando 
a hegemonia da Educação no país, com os chamados ‘renovadores’, defensores das ideias libe-
rais laicas e da liberdade do ensino, protagonizados pelo Movimento dos Pioneiros da Escola 
Nova (SAVIANI, 2007).

Trabalho missionário e ação social se entrelaçavam, contribuindo para a pacifi cação na-
cional, inicialmente no meio rural, em que a pobreza e a desigualdade se faziam mais presen-
tes. Nesse aspecto pode-se destacar a presença da mediação católica em revoltas populares 
como a revolta da Cabanada (1832 a 1836) e a Revolução Praieira (1848-1850) - ambas em Per-
nambuco. Aos poucos, a presença das ações missionárias e de caridade social passam a tomar 
corpo também no meio urbano, confi gurando-se - no século XX - como parti cipação políti ca 
signifi cati va, por meio da criação de associações, apoio de intelectuais, insti tuições de ensino, 
com vistas à manutenção da ordem, da autoridade e da estabilidade social, pela obediência à 
Igreja e ao Estado. 

Na década de 1950, a criação da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) - 
tendo à frente, Dom Helder Câmara - se apresenta como resposta às ações sociais e evangeli-
zadora de forma mais orgânica no país, juntamente com as ati vidades pastorais e estí mulos à 
parti cipação da juventude e é nesse período que são criadas a Juventude Agrária Católica (JAC), 
a Juventude Estudanti l Católica (JEC), a Juventude Universitária Católica (JUC) e a Juventude 
Operária Católica (JOC), que ti veram forte presença na formação de quadros políti cos que, 
pós período de redemocrati zação no país, a parti r de 1985), passaram a disputar e assumir 
infl uentes cargos públicos.

Tal quadro se estende ao longo do século XX, sendo que no período da ditadura civil-
-militar (1964-1985), uma parcela da Igreja Católica teve papel fundamental na luta por uma 
vivência evangélica capaz de contribuir para uma ordem social mais justa e contra a degra-
dação da condição humana -  na defesa intransigente dos direitos humanos - numa fase de 
cerceamento das liberdades democráti cas, de terror e de repressão a opositores políti cos e a 
movimentos sociais e populares. Nesse período, setores da Igreja Católica, por infl uência do 
Concílio Vati cano II e da Teologia da Libertação, em oposição a setores conservadores da Igreja, 
representaram uma divisão interna em termos de posicionamento ideológico, o que forçou a 
Igreja Católica, insti tucionalmente, a se posicionar frente às prisões e às perseguições de pa-
dres católicos, levando à mudanças e ao desenvolvimento de novas teologias, renovação de 
ações pastorais e criação de novas organizações no campo da Igreja Católica. Nesse contexto 
(em 1961) é fundando o Movimento de Educação de Base (MEB) e as Comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs) são organizadas de forma a se proliferarem pelo país, visando, ao mesmo tempo, a 
evangelização e a conscientização política das populações pobres. 

No período de redemocrati zação do país observa-se um refl uxo do movimento ligado à 
Teologia da Libertação, que estava ligado aos reais problemas da população brasileira e uma 
ascensão de setores conservadores da Igreja, em meio à publicização de casos de corrupção e 
de pedofi lia envolvendo agentes da Igreja Católica. O chamado ‘Movimento Carismáti co’  - a 
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Renovação Carismáti ca Católica (RCC)   - chega ao Brasil nos anos 1980 e deslocou para outro 
patamar o lugar das vivências e das demandas do dia-a-dia, pela experiência pessoal de santi -
dade no amor com Deus e pela força do Espírito Santo, o que pode ter servido para afastar boa 
parte dos fi éis de uma igreja que estava, até então, colada aos problemas coti dianos da popu-
lação e buscava contribuir para a melhoria das condições de vida do setor mais pauperizado, 
em uma perspecti va emancipadora, visando transformações sociais.

É nesse quadro de disputas sociais que, a partir da década de 1980, explodem no país 
diferentes denominações evangélicas pentecostais e neopentecostais (de acordo com a clas-
sifi cação uti lizada pelo IBGE nos Censos Demográfi cos), de intervenção na vida coti diana das 
populações mais empobrecidas, contando com a criação de um sem número de igrejas com 
pastores e pastoras locais que  atuam diretamente com a população (que foi se empobrecendo 
ainda mais, graças aos processos de urbanização e de globalização acelerada). 

Tais ações são alicerçadas por um arsenal de movimentação fi nanceira, comunicação 
e de mídias (emissoras de rádio e de tv, jornais e outros artefatos) que alcançam os mais lon-
gínquos rincões do país e servem para captar fi éis e alimentar um ti po de fé que prega o con-
servadorismo de costumes, indo na contramão dos avanços conquistados pela sociedade e, 
em especial, pelos movimentos sociais e feministas, até então. A Teologia da Prosperidade 
Neopentecostal, por exemplo, se fortalece em períodos de crise social e políti ca, ao lado do 
culti vo da culpa como forma de controle social, ao apregoar uma éti ca de ascensão econômi-
ca, de empreendedorismo e de meritocracia, obti dos pelo sacrifí cio de doações monetárias 
(ALMEIDA, 2019).

Uma hipótese possível que justi fi ca essa situação é a de que no lugar dos processos de 
conscienti zação e de emancipação vividos por meio do acolhimento e do pertencimento co-
munitários, levados a efeito pela Teologia da Libertação na Igreja Católica, pode ter se criado 
um vácuo, prontamente preenchido pelo segmento conservador das igrejas evangélicas, pelo 
modus operandi dessas igrejas, em especial, pelas já citadas promessas de prosperidade e de 
salvação.

O próprio Estado passa a reconhecer insti tuições religiosas evangélicas como colabora-
doras/ parceiras do Estado, por meio de convênios com insti tuições sociais dirigidas aos cui-
dados com os mais pobres, sobretudo em equipamentos de caráter socioeducati vos manti dos 
por tais insti tuições, como creches e centros de convivência para a infância e juventude, loca-
lizados via de regra, em regiões periféricas nos centros urbanos, não obstante à Consti tuição 
Federal de 1988 ter defi nido nos arti gos 5º e 19º o princípio do Estado laico e da liberdade 
religiosa:

Arti go 5º: todos são iguais perante a lei, sem disti nção de 
qualquer natureza, garanti ndo-se aos brasileiros e residentes 
no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade.”

Arti go 19º: é vedado ao poder público estabelecer cultos 
religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 
funcionamento ou manter com eles, ou seus representantes, 
relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da 
lei, a colaboração e o interesse público.

As novas peças do jogo políti co 
 Estamos tratando - até a década de 1990 - de um país eminentemente católico e pra-

ti cante da diversidade religiosa, que foi inchando as cidades pelos processos de urbano-indus-
trialização, do êxodo rural, da explosão das metrópoles, ocasionando o aumento da desigual-
dade e o surgimento de uma cultura globalizada. É nesse cenário que, na América Lati na, em 
especial, se observam movimentos evangélicos conservadores ou ultraconservadores (assim 
como setores da Igreja Católica, em especial a RCC) a buscarem o seu crescimento e reconhe-
cimento junto à população. Segundo Néri (2007), o movimento evangélico cresce entre ‘os 
grupos perdedores da crise econômica’, pois segundo ele: “a velha pobreza brasileira conti nua 
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católica, enquanto a nova pobreza estaria migrando para igrejas neopentecostais e para os 
chamados segmentos sem religião” (NÉRI, 2007, p.7).

Dados comparati vos do IBGE - de 1940 ao ano 2000 apontam uma queda da porcen-
tagem de católicos (de 95% para 73%), enquanto os evangélicos que eram de 2,6% passam a 
15,4% - o que representa uma recomposição do imaginário religioso e a necessidade de apro-
fundamento da visão geo-social-religiosa do país, pois é signifi cati vo o aumento do número de 
evangélicos nas regiões mais populosas do país, provocando uma diversifi cação no subcampo 
evangélico entre os pentecostais (temos pela ordem de presença social no país: Igreja Assem-
bleia de Deus, Igreja Congregação Cristã no Brasil, Igreja Universal do Reino de Deus, Igreja do 
Evangelho Quadrangular e Igreja Deus é Amor) e os neopentecostais (com uma rede de deno-
minações e templos variados).

O Censo de 2000 (BRASIL, 2000) indicou um país menos católico e uma explosão evan-
gélica, o que levou a CNBB a se unir aos esforços da Igreja Católica com a vinda do Papa Bento 
XVI, em 2007 ao país, visando esti mular a adoção de estratégias que buscassem deter o avanço 
evangélico, de seitas e de movimentos não católicos.

O Censo de 2010  (BRASIL, 2010) reforçou o que foi observado no Censo anterior: um 
rearranjo demográfi co pelo crescimento e a fragmentação das Igrejas Evangélicas (com um 
público predominantemente urbano, com maior presença no Rio de Janeiro do que em São 
Paulo e também no Acre, sul de Minas Gerais e Nordeste e  com uma tônica na experiência 
religiosa individual e na parti cipação de mulheres), o declínio geral (em todas as regiões) da 
Igreja Católica e o crescente número de pessoas que se declaram sem religião. A proporção de 
católicos seguiu a mesma redução observada anteriormente e o segmento evangélico passou 
de 15,4% para 22,2%. Em 1980 era de 6,6% e em 1991 era de 9,0%, sendo que 60% dos que se 
declaram neopentecostais (no Censo de 2010) recebem até um salário mínimo e 60% da po-
pulação que se autodenomina evangélica é composta por mulheres e dessas, 70% se declaram 
pretas e pardas.

As relações entre religião, mídia e políti ca se estreitam com a abertura de espaços de 
concessão em rádio e na televisão aberta de programas diários que visam criar uma roti na de 
evangelização e de formação de costumes. Templos evangélicos gigantescos são inaugurados 
com a presença de multi dões, com transmissões de cultos ao vivo e, atualmente, também pe-
las redes sociais e da parte da Igreja Católica também se observa o mesmo fenômeno, como o 
caso da TV Canção Nova (em Cachoeira Paulista/SP) e a TV Aparecida (em Aparecida do Norte).

As chamadas “comunidades de pertencimento” resultante do efeito de engendramen-
tos e de um conjunto de investi mentos técnico, discursivo e simbólico, contribuem para fazer 
emergir ambientes de isolamento de certezas, levando à reorganização do campo religioso, 
pelo sinal de pertença a um grupo social concreto, diferentemente do culto ao sagrado que 
ocorria pelo contato entre fi éis de forma presencial. Dessa forma, as comunidades clássicas de 
religiosos são potencializadas pelas comunidades midiáti cas que se religam ao coti diano das 
pessoas, exacerbadas pela relação direta com os fi éis, por meio das redes sociais (GASPARET-
TO, 2009).

Estamos nos referindo aqui a um segmento conservador e até fundamentalista das Igre-
jas Evangélicas que atua no cenário atual da ‘democracia de baixa intensidade’ (SOUSA-SAN-
TOS, 2018), ocupando um nicho de ‘representação’ políti ca deixado pelos parti dos políti cos 
que, em geral, se burocrati zaram e se distanciaram das bases populares.

Tais formas de representação políti ca se manifestam pelo crescente número de políti cos 
evangélicos que produziram seus espaços  políti cos (nos diferentes Poderes) - e que passam a 
formar no Congresso Nacional, por exemplo, um dos 4 Bs das denominadas Bancadas (Bíblia - 
evangélicos; Boi - agronegócio; Bala - policiais e paramilitares; Bancos - mercado fi nanceiro), a 
arti culação em torno da nomeação de Eduardo Cunha (da Assembleia de Deus) como Presiden-
te da Câmara Federal e principal arti culador do processo de impeachment de Dilma Rousseff , 
os deputados federais Marcos Feliciano e o Pastor Silas Malafaia (ambos também  da Assem-
bleia de Deus, em diferentes versões), fortaleceram, no cenário da representação parti dária, 
uma ‘onda conservadora’, que se coloca na contramão dos direitos até então conquistados no 
país (direitos civis, sociais, reproduti vos, sexuais etc), ati ngindo em cheio os comportamentos 
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e os valores  (LIMONGI, 2015).
Também  o poder executi vo é alvo desse grupo de evangélicos, como o caso do prefeito 

da cidade do Rio de Janeiro, Marcelo Crivella (da Igreja Universal do Reino de Deus), o que não 
só traz para a ordem do dia temas pautados pelas organizações evangélicas, como cria-se um 
verdadeiro cerco contrário aos debates sobre  temas atuais, relevantes e necessários para a 
implementação das conquistas presentes na Consti tuição Federal de 1988 – CF/1988  (BRASIL, 
1988), em muitos casos, com ações fundamentalistas e que repercutem para a expansão dessa 
atuação no país, impondo-se como valor, comportamento e poder (MACHADO, 2006).

Emergem, dessa maneira, temas específi cos e moralizadores que tomam a cena políti ca 
e é nesse caldo cultural e de presença pública que o combate ao conceito de gênero, o conceito 
de mulher e de família - como categorias - se intensifi cam com a eleição, do então deputado, 
Jair ‘Messias’ Bolsonaro (entendendo que a inclusão do ‘Messias’ resultou num bati smo de 
conversão, com repercussões midiáti cas nas águas do rio Jordão, em Israel, em maio de 2016, 
no clima de impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff ).
 
As disputas no campo da moral e as Políti cas 

A moralidade - que não se liga aqui à inti midade - ganha visibilidade e outra confi gura-
ção pela sua construção na esfera pública. Muitas igrejas evangélicas passam a oferecer servi-
ços de atendimento às mulheres víti mas de violência domésti ca e/ou populações vulneráveis, 
contribuindo para a viabilização do que consideram ser ‘famílias saudáveis’, atuando assim 
numa seara até então de domínio da igreja católica: a defesa dos direitos humanos.

 É no campo da moralidade pública e da canalização de adeptos para suas ideias que 
a ação desses grupos evangélicos se sustenta - como foram os casos dos Projetos de Lei do 
Estatuto do Nascituro (contrário ao aborto), o Estatuto da Família (que a defi ne como a união 
específi ca de um homem e de uma mulher) e o projeto da Cura Gay (que propõe rever o trecho 
da Resolução do Conselho Federal de Psicologia que proíbe o tratamento, a cura e a discrimi-
nação da homossexualidade), ou ainda pela contrariedade da Bancada Evangélica a projetos 
que envolviam a reprodução humana e a manipulação genéti ca.

 Ademais, os Projetos de Lei relacionados à Ideologia de Gênero e o Projeto da Escola 
Sem Parti do tramitam, respecti vamente, desde 2009 e 2004 no Congresso Nacional (portanto, 
são anteriores ao atual governo federal) e cumprem papel de ressonância em outras esferas 
políti cas, como Estados e Municípios, que tentam insti tuir esses temas em suas agendas políti -
cas, provocando embates e debates acalorados na sociedade. Mesmo não vencendo, ao fi nal, 
como foi o caso do Projeto de Lei da Escola sem Parti do, não aprovado no Supremo Tribunal 
Federal (STF), criou-se grande alarde na população, com mobilizações importantes a favor e 
contra a tônica desses projetos, porém os ataques nessa área da moralidade permanecem 
- como o caso da atuação direta do Presidente da República  no conteúdo dos livros didáti cos - 
que se sabe tem repercussão nacional e envolve interesses milionários de editoras e empresas 
de comunicação - desconsiderando-se a produção cientí fi ca sobre esse tema, levada a efeito 
desde a década de 1990.

 No caso da ideologia de gênero - é sabido, pelo menos nos meios educacionais e da-
queles que atuam no chão da escola - que é no coti diano da escola e nas relações de confi ança 
ali estabelecidas entre educador e educando que as situações de abuso e de violência domés-
ti ca de adultos contra crianças se revelam. Reti rar dos educadores e da escola a possibilidade 
de tomar conhecimento desses casos e buscar soluções educati vas  para todos/as, signifi ca 
retroceder em termos de direitos, adulterando o direito proteti vo que representa o direito à 
Educação, bem como a ampliação de repertório existente sobre o tema da educação sexual nas 
escolas, com a possibilidade de diálogo sobre os comportamentos dos jovens com relação ao 
sexo.  

 O tema da mulher, presente no movimento feminista desde sua primeira onda (BU-
TLER, 2015) relaciona-se, para os evangélicos, à ideia conservadora de família (nuclear e pa-
triarcal) na defesa da família tradicional ‘saudável’ e na restrição e modelação de comporta-
mentos.

 Para Butler (2015) toda vida é vulnerável, por isso ela precisa ser cuidada e desenvol-



397 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.49

vida e a precariedade como políti ca moderna de gestão torna visível a alguns corpos e coloca 
a sua vulnerabilidade em xeque, intensifi cando e aumentando ainda mais a vulnerabilidade 
desses mesmos corpos, vivendo em constante vida precária como fi nalidade, como um ser que 
pode morrer a qualquer momento.

 É também nesse cenário (juntamente com o anti peti smo, o descaso com a políti ca e 
a descrença nas insti tuições e na democracia que o nome de Jair Bolsonaro - ele próprio - um 
evangélico converti do por ver nesse setor um nicho políti co importante e anti -sistema) ga-
nhou força na campanha presidencial de 2018 e se elege num cenário polarizado, numa clara 
apologia ao combate às diferenças, por meio do estí mulo ao ódio e à violência, pela práti ca do 
autoritarismo e pelo fortalecimento do ressenti mento.

 O tema dos Direitos Humanos (que surge inicialmente no mundo como uma premissa 
liberal) - como um conjunto de direitos (que é dirigido a todos) e que são históricos - bus-
cou fortalecer processos políti cos de afi rmação da democracia, pela promoção, a proteção e 
o reconhecimento público de direitos, como conquista moral da humanidade, na condição de 
direitos universais, naturais e históricos. Tal tema passa a ter conotação diferente daquela co-
notação presente na CF/1988 - como direitos e garanti as fundamentais - considerado cláusula 
pétrea (arti gos 6º e 7º dos Direitos Sociais e arti go 227 da Ordem Social, da família, da criança, 
do adolescente e do idoso).

Nesse novo contexto políti co os Direitos Humanos são colocados na ordem do dia e 
considerado como ‘Direitos Humanos para Humanos Direitos’ e se observa o estí mulo à crimi-
nalização pelo próprio aparelho de Estado, a fragilidade e o enfraquecimento do debate social 
existente até então, pelas ações e medidas adotadas pelo governo Bolsonaro no campo da 
segurança como a tentati va de liberação das armas, o estí mulo ao encarceramento em massa 
e o não reconhecimento da diversidade e das relações étnico-raciais, apresentando um claro 
avanço de forças políti cas conservadoras, na contramão das ações dos governos anteriores do 
Parti do dos Trabalhadores (2003 a 2016) que buscou - mesmo que de forma não estrutural - 
mudar as feições da desigualdade do país, o estabelecimento de processos democráti cos e de 
estí mulo à alteridade, aliado à presença pública das diferenças e do pensamento divergente.

A personagem caricatural protagonizada pela atual Ministra da Mulher, Família e Di-
reitos Humanos, Damaris Alves, advogada (não inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil) 
e ex-pastora de igreja evangélica (Igreja do Evangelho Quadrangular e da Igreja Bati sta de La-
goinha) - em Belo Horizonte - e que ocupou antes a função de assessora da Comissão de Di-
reitos Humanos, indicada por Magno Malta - ele também um evangélico (então Presidente 
dessa Comissão) e em uma arti culação nacional, por meio de diferentes igrejas evangélicas 
(conservadoras), parece protagonizar a versão ultraconservadora do governo Bolsonaro pelo 
atendimento privilegiado aos grupos evangélicos nas  demandas públicas, no estí mulo às ações 
políti cas relati vas à violência, em especial, a violência domésti ca, a atuação políti ca junto às 
Defensorias Públicas, a disputa do setor conservador dos evangélicos observada na eleição 
para os Conselhos Tutelares em 2019 no país, a delação de professores que ‘ideologizam’ a 
Educação - entre outras ações -  assumindo-se publicamente anti -feminista, contrária ao abor-
to e demais direitos adquiridos pelas mulheres  (EXAME, 2019). Em resumo: uma anti -ministra 
da Mulher, Família e Direitos Humanos - que já no seu discurso de posse admiti u que: “O Esta-
do é laico, mas esta ministra é terrivelmente cristã.”

Parece que é nas frestas, nas margens, nos buracos que a políti ca como religião, por 
meio do discurso teocráti co passa a implementar Políti cas Públicas.

Além do que já pontuamos como retrocessos em termos de Políti cas Públicas, podemos 
tomar como expressões dessas Políti cas que desmontam a infante e frágil estrutura de Direi-
tos Humanos e Sociais no país, já a preparação desse cenário com a aprovação da Emenda                                                                                                 
Consti tucional nº 95/2016 - a PEC do Teto dos Gastos Públicos (BRASIL, 2016) - no Governo 
Michel  Temer, que insti tuiu um Novo Regime Fiscal e limitou as despesas do governo federal 
por 20 anos, trazendo consequências drásti cas para Estados e Municípios nas áreas básicas de 
Educação, Saúde e Assistência Social, no tocante ao fi nanciamento da políti ca social do país                    
(VAZQUEZ, 2016).

Na sequência da PEC do Teto dos Gastos, a Reforma Trabalhista - Lei Federal nº 
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13.467/2017 (BRASIL, 2017) com as mudanças nas regras da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), legislou sobre a terceirização, o imposto sindical, o parcelamento de férias, a jornada de 
trabalho, o trabalho de mulheres, a insalubridade e a demissão em acordo, o que representou 
um retrocesso sem precedentes para uma legislação trabalhista (a CLT - que vigorava desde a 
Era Vargas - na década de 1920 no país)  - que estava sendo aprimorada e que intencionava 
proteger (mesmo que minimamente) as relações entre capital e trabalho.

Dando sequência às reformas econômicas que objeti vam  - (segundo o atual governo)  
ajustar as  contas públicas e esti mular o crescimento da economia  -  em um Estado que ain-
da (segundo o próprio governo) promoveu a corrupção  e que gasta mais do que arrecada, o 
governo Jair Bolsonaro previu alavancar reformas estruturais como a Reforma da Previdência 
Social, aprovando e insti tuindo mudanças na idade mínima e no tempo de contribuição, no 
cálculo do benefí cio e nas regras de transição de um sistema para outro, na alíquota de contri-
buição, na aposentadoria por incapacidade, na pensão por morte, entre outros aspectos, o que 
serviu para alargar a rentabilidade do capital, achatando e precarizando ainda mais a condição 
dos trabalhadores.

Outras reformas estão anunciadas ainda como medidas de transformação do Estado 
Brasileiro, que fazem parte da reforma econômica e que indicam mudanças na área tributária, 
no pacto Federati vo, nos Fundos Públicos, no favorecimento de privati zações e na redução de 
despesas obrigatórias, numa clara ideia de Estado perdulário e que precisa encolher para dar 
lugar aos interesses privados (do mercado).

As aprovações dos referidos Projetos de Lei, que representam uma mudança signifi ca-
ti va do papel do Estado brasileiro em um quadro de economia (neo)liberal, só foram possíveis 
por meio de acordos com o Congresso Nacional - com destaque para as relações que envolvem 
religião e políti ca - em que parlamentares (representantes de grupos religiosos conservadores 
aos quais nos referimos) não só fi zeram coro às reformas econômicas apresentadas, como 
protagonizaram ações relati vas ao campo da moral, contribuindo também para a espetaculari-
zação da políti ca, o que representou, por vezes, uma corti na de fumaça em meio aos anúncios 
de medidas-bomba econômicas da parte do governo federal.

Considerações Finais
 De uma condição republicana (do início do século XX) em que a  religião é entendida 

como colaboradora do Estado, observamos um deslocamento para a condição do Estado reco-
nhecedor da religião, pela aposta na caridade e na formação de opinião - com destaque para 
a pauta da moralidade e dos costumes - ameaçando a dimensão laica do Estado brasileiro e as 
conquistas advindas de governos democráti cos (anteriores).

 Do ponto de vista da moral, o objeti vo parece ser o estí mulo à formação coleti va de 
opinião e, nesse aspecto, a mídia tem papel primordial, funcionando como ‘quadro de refe-
rência’ no senti do de orientar as opiniões políti cas. Ganhando visibilidade no processo consti -
tuinte de 1988 e apresentando-se como bancada religiosa/evangélica, os atores políti cos des-
se segmento caracterizam-se pelo fi siologismo, conservadorismo e corporati vismo, fenômeno 
também presente em outros países, especialmente da América Lati na, consti tuindo-se em um 
ethos religioso, transferindo as infl uências da esfera religiosa para a esfera políti ca, tendo, em 
muitos casos, a religião como via de acesso às Políti cas Públicas.

A ‘modernidade líquida’ - de acordo com Bauman (2000) - como marca das sociedades 
contemporâneas - contribui para sedimentar novos valores, mediati zados pela cibercultura, 
pelo consumo e pela efemeridade dos acontecimentos e relações e, também, na forma de 
declínio do homem público e no pertencimento às comunidades virtuais. No caso brasileiro, 
acresce-se as imbricações entre Políti ca e Religião, o forte ataque às insti tuições e ao aparelha-
mento do sistema judiciário, transformando a população em consumidores atomizados, res-
ponsáveis individualmente pelo sucesso e pelo fracasso de suas próprias vidas, como condutas 
próprias de políti cas neoliberais, que atravessam as subjeti vidades.

Ao abordar as relações entre Religião e Políti ca, buscamos acentuar a dimensão conser-
vadora das pautas moralizantes trazidas à tona por uma ala evangélica que compõe a cena po-
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líti ca brasileira, porém o conservadorismo, assim como o fundamentalismo, não se restringem 
a essa representação religiosa (que também não é, em si, um bloco monolíti co), mas antes se 
arti culam a um processo social mais amplo e complexo. 

O que denominamos de ‘pauta conservadora’, defendida por políti cos evangélicos ul-
trapassa esse grupo e pode ser encontrada também em grupos católicos, em outras religiões 
e também em grupos que se autoproclamam sem religião, pela compreensão de que o pensa-
mento social sobre o Brasil foi pautado - entre outros aspectos - pela cordialidade (mesmo con-
siderando as diferentes violências que a população mais pauperizada historicamente sofreu) e 
pelo sincreti smo religioso (sobretudo pelas relações estreitas construídas entre o catolicismo 
e as religiões de matriz africana).

Contudo, no âmbito do governo federal, é a primeira vez na história brasileira que seg-
mentos do setor evangélico contribuem para produzir relações inter-religiosas e políti cas fo-
mentando na sociedade a intolerância e o ódio, do ‘nós versus eles/os outros’, o que serve mais 
para criar senti mentos não humanos, imobilizar, criar símbolos e falsos mitos, formulados em 
polos extremos, do que para unir e contribuir para aprimorar o Estado Democráti co de Direito, 
em um país de democracia frágil e com identi dade em construção. Exemplos dessa condição 
são a escravidão e os regimes nazifascistas na Europa que resultaram em falsas identi dades, 
pela padronização de comportamentos e pela exti nção das diferenças - sendo sabido o que 
essa condição produziu historicamente.

Como num jogo de xadrez, as peças no tabuleiro movem-se em diferentes direções - 
desde que as casas estejam livres. Numa analogia, no atual cenário de protagonismo e de 
estreitamento de relações entre religião e políti ca, por meios autoritários, e num quadro de 
economia voláti l, de violência e de aumento verti ginoso da desigualdade social, cabe-nos re-
fl eti r sobre o que fi cou, de fato, nessas moradas (casas vazias) em termos de direitos (estrutu-
rais e inati ngíveis) -  aliado à dimensão da espiritualidade e da transcendência - que guiam as 
opções religiosas (sejam elas quais forem), e que, ao que parece, necessitam ser consideradas 
e ‘lidas’ e que podem representar resistências e possibilidades acerca dos sérios riscos que a 
democracia  atravessa no país (e  no mundo).

Uma forma possível (de avanço políti co estratégico nas peças desse complexo tabulei-
ro de jogo e que supõe disputas de diferentes mati zes) - já amplamente problemati zada nos 
dias atuais - é a (re)criação de canais de parti cipação popular horizontalizados e que dialogue 
diretamente com as demandas concretas das populações, em geral e em especial, das mais 
vulneráveis, alcançando os sujeitos reais e seus contextos, junto a um processo de revisão das 
formas de organização dos parti dos políti cos que, em geral, se distanciaram de suas bases, 
exatamente o nicho prioritário dos grupos evangélicos conservadores, além da concreti zação 
de Políti cas Públicas, em especial, as Políti cas Sociais.

Talvez esse seja um aspecto prioritário para a retomada da democracia no país, ao en-
volver uma revisão das formas tradicionais de representação e da parti cipação (na políti ca), 
assim como ter um olhar para a necessidade humana da transcendência e da religiosidade 
(na religião), reconhecendo o papel importante da espiritualidade na busca de signifi cados e 
propósitos para a existência humana.

A dimensão do Estado laico/secular - previsto na CF/1988 (arti gos 5º e 19º) - base de um 
sistema republicano e fortalecedor da democracia - encontra-se abalada, pois embora não se 
tenha assumido ofi cialmente uma fé religiosa nacional, o que observamos no Brasil, na atuali-
dade, é o uso do aparelho de Estado para fi ns de interesses religiosos, o que coloca obstáculos 
à liberdade de escolha, ao exercício da cidadania e representa um retrocesso ao esforço que 
a sociedade brasileira empreendeu nas últi mas décadas no caminho da construção de uma 
sociedade mais igualitária e de justi ça social.
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